PARECER Nº 35, DE  2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 120, DE 2016.
De iniciativa do Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição do uso de pneus em estacionamentos ao ar livre como proteção de para-choques e dá outras providências.

Aprovado com a emenda apresentada no Parecer nº 1404, de 2016, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 7/8), a propositura deverá ter a seguinte redação final:
Proíbe o uso de pneus em estacionamentos ao ar livre como proteção de para-choques e dá outras providências

Artigo 1º -  Ficam os estacionamentos ao ar livre e todos os tipos de estabelecimentos comerciais com espaços vazios de função similar proibidos de utilizar  pneus, de qualquer tipo de veículo, como proteção de para-choque dianteiro ou traseiro.

§ 1º -  Entende-se por estacionamento ao ar livre todo espaço que abriga veículos, seja ele público ou privado, sem proteção da ação de chuva ou sol, livre de toldos, telhados ou qualquer tipo de cobertura que impeça a entrada e acúmulo de água. 

§ 2º - Os pneus poderão ser substituídos por placas de EVA ou qualquer outro tipo de borracha ou material que possa servir de proteção aos para-choques e que não acumule água parada ou possa servir de criadouro para mosquitos ou qualquer tipo de inseto ou animal. 

Artigo 2º – Para efeitos desta lei entende-se por similares aos estacionamentos ao ar livre:

I – todos os espaços públicos e privados que servem ou podem servir para a parada de veículos;

II – pátios municipais  e estaduais;  

III – estacionamentos que fiquem no interior ou ao redor de outros estabelecimentos (shopping centers, arenas de show, prédios, condomínios) sem proteção contra ação da chuva e sol.
Artigo 3º – As sanções aplicáveis aos estabelecimentos que descumprirem as determinações desta lei são:

I – notificação;

II – advertência;

III – multa de até 200 (duzentas) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP;

IV – duplicação do valor da multa, em caso de reincidência;

V – suspensão da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS por 30 (trinta) dias;

VI – cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS.

Artigo 4º - Os valores arrecadados em decorrência da aplicação da multa prevista no artigo 3º deverão ser revertidos às políticas públicas para programas educacionais do combate ao Aedes aegypti.

Artigo 5° - A fiscalização dos dispositivos constantes desta lei e a aplicação das multas decorrentes da infração ficarão a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Artigo 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei n.º 120, de 2016.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final. 

Sala das Comissões, em  16/2/2017.

a) Célia Leão –Presidente
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